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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
MUNICÍPIO DE SÃO VALÉRIO DO SUL

UNIDADE GESTORA DO RPPS
Fundo de Previdência Social do Município – FPSM


RESOLUÇÃO N.º 02/2023, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2023.

Aprova o Regimento Interno do Conselho Deliberativo do Regime Próprio de Previdência do Município de São Valério do Sul.



O CONSELHO DELIBERATIVO, criado pelo art. 8º, I, da Lei Municipal n.º 1.425, de 13 de setembro de 2023, órgão superior de deliberação colegiada pertencente as estruturas organizacionais que integram o Regime Próprio de Previdência, que compreende o Fundo de Previdência Social do Município (FPSM), como membro da Unidade Gestora do RPPS vinculado à Secretaria Municipal de Administração de São Valério do Sul, RS, representado por sua Presidente Senhora DEISE FERNANDA COSTELLA, no uso de atribuições e considerando a deliberação adotada em sua sessão extraordinária ocorrida nesta data,


R E S O L V E :


Art. 1º. APROVAR o Regimento Interno do Conselho Deliberativo do Regime Próprio de Previdência, de acordo com o disposto no art. 21, XXIX, da Lei Municipal n.º 1.425, de 13 de setembro de 2023, nos termos do anexo a esta Resolução.



Art. 2º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.


Sala de Sessões do Fundo de Previdência Social do Município de São Valério do Sul, RS, aos 24 dias do mês de novembro de 2023.

Deise Fernanda Costella,

Presidente.
Conselheiros Titulares: 




Conselheiros Suplentes:
Larissa Fatima Dal Piaz Danelli Backes. 

Ana Luiza dos Santos Pauvels.

Guilherme Mateus Ribeiro.



Sonia Iara de Oliveira.

Andrelandia Soares da Silva.



Jairo F. do Espirito Santo.









Maria Ines dos Santos Maciel.
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DO
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RESOLUÇÃO N.º 02, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2023.
Dispõe sobre o Regimento Interno do Conselho Deliberativo do Regime Próprio de Previdência do Município de São Valério do Sul.

TÍTULO I
DO FUNCIONAMENTO
CAPÍTULO I
DA SEDE



Art. 1º O Conselho Deliberativo do Regime Próprio de Previdência tem sede no Centro Administrativo da Prefeitura Municipal de São Valério do Sul, Estado do Rio Grande do Sul.



Parágrafo Único. Em caso de ocorrência que impossibilite do seu funcionamento na sede, o Conselho Deliberativo poderá reunir-se, eventualmente, em qualquer outro local, por determinação do Presidente, a requerimento da maioria dos Conselheiros.
CAPÍTULO II

DAS REUNIÕES ORDINÁRIAS


Art. 2º O Conselho Deliberativo, reunir-se-á:



I – mensalmente, na primeira sexta-feira da segunda quinzena de cada mês, observado o disposto no art. 22, da Lei Municipal n.º 1.425, de 13 de setembro de 2023; e



II - quando, a qualquer tempo, convocado extraordinariamente.


Parágrafo Único. Quando não houver expediente, em caso de feriado, ponto facultativo ou outro impedimento, as reuniões ocorrerão na sexta-feira subsequente a anteriormente agendada.

CAPÍTULO III

DAS NORMAS DAS REUNIÕES



Art. 3º As reuniões ordinárias ou extraordinárias, obedecerão às seguintes normas:



I - iniciar-se-ão com o quórum mínimo da composição do Conselho, observando-se, nas deliberações, o disposto no art. 23, da Lei Municipal n.º 1.425, de 13 de setembro de 2023;



II – a coordenação das atividades do Conselho Deliberativo caberá ao Presidente, inclusive quando reeleito;



III - na falta do Presidente, assumirá a Presidência seu substituto eventual, ou seja, o conselheiro previamente por ele designado e na ausência deste o de maior idade dentre os presentes;


IV - no início do mandato, na primeira reunião ordinária, os Conselheiros prestarão o compromisso regimental e escolherão o Presidente.
TÍTULO II

DOS CONSELHEIROS

CAPÍTULO I

DA POSSE



Art. 4º A posse, ato público por meio do qual o Conselheiro se investe no mandato, realizar-se-á perante o Prefeito, em seu gabinete, precedida da apresentação da documentação de habilitação.



§ 1º Presente o escolhido e/ou indicado, o Prefeito procederá a habilitação do Presidente do Conselho Deliberativo.



§ 2º O Presidente procederá a habilitação dos demais membros do Conselho Deliberativo, do Conselho Fiscal, do Comitê de Investimentos e do Gestor dos Recursos do Regime Próprio de Previdência.



§ 3º Os titulares, Conselheiros e Membros do Comitê de Investimentos, estando todos de pé, prestarão o seguinte compromisso: “Prometo desempenhar fiel e lealmente o mandato de Conselheiro a mim conferido” ou “Prometo desempenhar fiel e lealmente o mandato de Membro do Comitê de Investimentos a mim conferido”.


§ 4º Quando forem diversos os Conselheiros e Membros do Comitê de Investimentos a prestar o compromisso a que se refere o § 3º, somente um o pronunciará e os demais, ao serem chamados, dirão: “Assim o prometo”.



§ 5º Ao Gestor dos Recursos do Regime Próprio de Previdência caberá prestar o seguinte compromisso: “Prometo desempenhar fiel e lealmente o mandato a mim conferido de Gestor dos Recursos do Regime Próprio de Previdência”.



§ 6º O Conselheiro deverá tomar posse dentro de trinta dias, contados da data da habilitação, podendo o prazo ser prorrogado, por motivo justificado, por mais trinta dias.


Art. 5º O primeiro Suplente, convocado para a substituição de Conselheiro titular ou Membro do Comitê de Investimentos, prestará o compromisso nos termos do art. 4º, §§ 3º e 4º.



§ 1º Se o primeiro Suplente não tomar posse, convoca-se o segundo Suplente, que também deverá prestar o compromisso.



§ 2º O Suplente, por ocasião da primeira convocação, deverá prestar o compromisso na forma estabelecida no caput deste artigo e, nas seguintes, o Presidente comunicará ao Conselho a sua volta ao exercício do mandato.


Art. 6º Por ocasião da posse, o Conselheiro ou Suplente convocado comunicará ao Presidente, por escrito, o nome do conselheiro com que deverá figurar nas publicações e registros do Conselho, observando o disposto no art. 23.
CAPÍTULO II

DO EXERCÍCIO

 

Art. 7º O Conselheiro deve apresentar-se no prédio do Centro Administrativo, na data e à hora regimental, para tomar parte nas reuniões, cabendo-lhe desempenhar o estabelecido no art. 21, da Lei Municipal n.º 1.425, de 13 de setembro de 2023.



Art. 8º É facultado ao Conselheiro, uma vez empossado:

 

I - examinar quaisquer documentos existentes nos arquivos;

 

II - requisitar, por intermédio da Presidência ou diretamente, providências para garantia das suas funções ou sua defesa;

 

III - utilizar livros e publicações, podendo requisitá-los para consulta, exceto fora das dependências do Centro Admisnistrativo;



IV - frequentar a Sala do Fundo de Previdência e a Unidade Gestora do RPPS situada no edifício do Centro Administrativo e as respectivas dependências, só ou acompanhado, vedado ao acompanhante o manifesto durante as reuniões;



V - utilizar-se dos diversos serviços do Conselho, desde que para fins relacionados com as suas funções;



VI - receber em meio digital, preferentemente celular e/ou e-mail, avisos, convocação das reuniões do Conselho Deliberativo e demais materiais de interesse previdenciário.



Parágrafo único. O Conselheiro Titular substituído pelo Suplente continuará com os direitos previstos neste artigo.

CAPÍTULO III

DOS ASSENTAMENTOS

 

Art. 9º O Conselheiro Titular ou Suplente, por ocasião da posse, terá sua condição inscrita, em ato específico, o qual será juntado aos seus assentamentos individuais.
 

Art. 10. Com base no referido no art. 9º, compete ao Secretário encaminhar a documentação expedida a Divisão de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal, para promover o devido assentamento.
CAPÍTULO IV

DA REMUNERAÇÃO

 

Art. 11. A gratificação ou jeton a que faz jus o Conselheiro titular ou do suplente em substituição é devida:



I - a partir do início do mandato, mediante participação em ao menos uma reunião mensal, seja ordinária ou extraordinária;



II - a partir da expedição da habilitação, ao habilitado posteriormente à posse; 



III - a partir da posse, ao Suplente em exercício.



Art. 12. Será considerado ausente o Conselheiro que não comparecer a reunião, salvo se justificado, ou em representação a serviço da Unidade Gestora do RPPS ou, ainda, em missão de interesse previdenciário, previamente aprovada pelo Conselho.

CAPÍTULO V

DO USO DA PALAVRA



Art. 13. O Conselheiro poderá fazer uso da palavra:



I - nas reuniões ordinárias e extra-ordinárias;



II -  na discussão de qualquer assunto que integre a pauta ou proposições;



III - na redação final de quaisquer encaminhamentos, pareceres, relatórios ou documentos pertinentes e de competência do Conselho;



IV - para explicação pessoal, em qualquer fase da reunião, se nominalmente citado na ocasião, para esclarecimento de ato ou fato que lhe tenha sido atribuído em discurso ou aparte, não sendo a palavra dada, com essa finalidade, a mais de dois oradores ao mesmo tempo;


V - para indagação sobre andamento dos trabalhos, reclamação quanto à observância do Regimento, indicação de falha ou equívoco em relação à matéria da Pauta do Dia, vedado, porém, abordar assunto já resolvido pela Presidência.


Art. 14. A palavra será dada na ordem em que for pedida, salvo se precedida por inscrição.
 

Art. 15. O Conselheiro, no uso da palavra, poderá ser interrompido:

 

I - pelo Presidente:
a) para comunicação importante;

b) para recepção de visitante;
c) para suspender a reunião, em caso de tumulto no recinto ou ocorrência grave no edifício  do Centro Administrativo;
d) para adverti-lo quanto à observância do Regimento;
e) para prestar esclarecimentos que interessem à boa ordem dos trabalhos.



II - por outro Conselheiro:

a) com o seu consentimento, para aparteá-lo;

b) independentemente de seu consentimento, para formular à Presidência reclamação  quanto à observância do Regimento.


Art. 16. Ao Conselheiro é vedado:



I - usar de expressões descorteses ou insultuosas;



II - falar sobre resultado de deliberação definitiva do Conselho, salvo em explicação pessoal.



Art. 17. Excepcionalmente, em razão do cargo e desde que previamente aprovado em reunião ordinária, será lícito e facultada a participação de Conselheiro em reunião de modo virtual, podendo fazer uso da palavra, declaração de voto ou  qualquer outra manifestação pública.

CAPÍTULO VI

DAS MEDIDAS DISCIPLINARES



Art. 18. Em caso de infração do art. 16, I, proceder-se-á da seguinte maneira:

 I - o Presidente advertirá o Conselheiro, usando da expressão “Atenção!”;

II - se essa observação não for suficiente, o Presidente dirá “Conselheiro ..., atenção!”;

III - não bastando o aviso nominal, o Presidente retirar-lhe-á a palavra;

IV - insistindo o Conselheiro em desatender às advertências, o Presidente determinará sua saída do recinto, o que deverá ser feito imediatamente;

V - em caso de recusa, o Presidente suspenderá a sessão, que não será reaberta até que seja obedecida sua determinação.


Art. 19. Constituirá desacato ao Conselho:



I - reincidir na desobediência à medida disciplinar prevista no art. 18, IV;



II - agressão, por atos ou palavras, praticada por Conselheiro contra o Presidente ou contra outro Conselheiro, nas dependências do Centro Administrativo.


Art. 20. Em caso de desacato ao Conselho, proceder-se-á de acordo com as seguintes normas:



I – o Secretário, por determinação da Presidência, lavrará relatório pormenorizado do ocorrido;



II – autenticará cópias do relatório que serão encaminhadas aos demais membros do Conselho que, em reunião convocada pelo Presidente, deliberarão:

a) pelo arquivamento do relatório;

b) pela constituição de comissão para, sobre o fato, se manifestar.


III - na hipótese prevista na alínea b do inciso II, a comissão, de posse do relatório, reunir-se- á, no prazo de cinco dias, a partir de sua constituição, a fim de eleger o Presidente, que designará   relator para a matéria;



IV - a comissão poderá ouvir as pessoas envolvidas no caso e as testemunhas que entender;



V - a comissão terá o prazo de dois dias úteis para emitir parecer, que será conclusivo, podendo propor uma das seguintes medidas:

a) advertência pública ao Conselheiro;

b) instauração de processo administrativo simplificado para apuração de possível destituição de mandato, nos termos do art. 56, da Lei Municipal n.º 1.425, de 13 de setembro de 2023), assegurado o direito de defesa.


VI - aprovado pela comissão, o parecer será encaminhado à Presidência para o procedimento cabível no caso.


Art. 21. Se algum Conselheiro praticar, dentro do edifício do Centro Administrativo, ato incompatível com o decoro funcional ou com a compostura pessoal, a Presidência dele conhecerá e abrirá inquérito submetendo o caso ao Conselho, que sobre ele deliberará, no prazo improrrogável de cinco dias  úteis.

CAPÍTULO VII

DA AUSÊNCIA E DA LICENÇA


Art. 22. Considerar-se-á como ausente, para efeito do disposto no art. 56, Parágrafo único, da Lei Municipal n.º 1.425, de 13 de setembro de 2023, o Conselheiro que não comparecer ou justificar o não comparecimento das reuniões deliberativas ordinárias.



Parágrafo único. Para os efeitos deste artigo, aplica-se o disposto no art. 12, exceto se a ausência do Conselheiro decorrer de representação a serviço da Unidade Gestora do RPPS ou, ainda, em missão de interesse previdenciário, previamente aprovada pelo Conselho.


Art. 23. O Conselheiro deverá comunicar ao Presidente sempre que:


I - ausentar-se do País;



II - assumir cargo eletivo, de chefia, direção ou assessoramento, de Secretário Municipal, for cedido, afastado, gozar de licença interesse ou outro afastamento legal.



Parágrafo único. Ao comunicar o seu afastamento, no caso do inciso I, o Conselheiro deverá mencionar o respectivo prazo.


Art. 24. A ausência do Conselheiro, quando incumbido de representação da Unidade Gestora ou, ainda, no desempenho de missão no País ou no exterior, deverá ser autorizada mediante deliberação do Conselho.



§ 1º A autorização poderá ser:



I - solicitada pelo interessado; 



II - proposta:

a) pela Presidência, quando de sua autoria a indicação;

b) pelo Conselho, no caso de missão a realizar- se no País ou no estrangeiro;



§ 2º Na solicitação ou na proposta deverá ser mencionado o prazo de afastamento do Conselheiro.


§ 3º A solicitação ou proposta será lida e votada no dia da reunião.



Art. 25. Nos casos do art. 24, se não for possível realizar-se reunião deliberativas ordinária ou extraordinária, o pedido será despachado pelo Presidente.


Art. 26. O Conselheiro afastado do exercício do mandato não poderá ser incumbido de representação da Unidade Gestora, do Conselho, ou de grupo de servidores representantes da previdência.


Art. 27. Para os efeitos do disposto neste Capítulo, o Conselheiro poderá:



I - quando, por motivo de doença, se encontre impossibilitado de comparecer às reuniões do Conselho, requerer licença, instruída com atestado de saúde ou laudo de inspeção de saúde;



II - solicitar licença para tratar de interesses particulares, desde que o afastamento não ultrapasse cento e oitenta dias.



§ 1º É permitido ao Conselheiro desistir a qualquer tempo de licença que lhe tenha sido concedida, salvo se, em virtude dela, haja sido convocado Suplente, quando a desistência somente poderá ocorrer uma vez decorrido prazo superior a cento e oitenta dias.



§ 2º A licença por motivo de maternidade, a licença ao adotante e a licença por motivo de paternidade, será concedida no mesmo período previsto na Lei Complementar n.º 01/2023, de que trata o Regime Jurídico dos Servidores Municipais.


Art. 28. Considerar-se-á como licença concedida, para os efeitos deste regulamento, o não comparecimento às sessões do Conselheiro temporariamente privado da liberdade, em virtude de processo criminal em curso.

CAPÍTULO VIII
DA CONVOCAÇÃO DE SUPLENTE

 

Art. 29. Dar-se-á a convocação de Suplente nos casos de vaga, de afastamento do exercício do mandato para investidura nos cargos referidos no art. 23, II, ou de licença por qualquer prazo.

TÍTULO III

DO CONSELHO
CAPÍTULO I

DA COMPOSIÇÃO

 

Art. 30. O Conselho Deliberativo se compõe de Presidente, um Substituto de Presidente e um Secretário.

 

§ 1º Na falta do Presidente o Substituto de Presidente atuará em lugar do Presidente.



§ 2º Na falta do Secretário o Presidente convidará qualquer Conselheiro para o substituir.



§ 3º Não se achando presentes o Presidente e seu substituto legal, assumirá a Presidência o Conselheiro de mais idade.

CAPÍTULO II

DAS ATRIBUIÇÕES

 

Art. 31. Ao Presidente compete desempenhar o estabelecido no art. 28, da Lei Municipal n.º 1.425, de 13 de setembro de 2023.

CAPÍTULO III

DA ELEIÇÃO



Art. 32. Os membros do Conselho serão eleitos para mandato de quatro anos, permitida recondução.


Parágrafo único. Enquanto não eleito o novo Presidente, os trabalhos do Conselho serão dirigidos pela Presidência do período anterior.


Art. 33. A escolha dos membros das estruturas do Regime Próprio de Previdência será feita nos termos do art. 16, da Lei Municipal n.º 1.425, de 13 de setembro de 2023.

CAPÍTULO IV

DAS REUNIÕES



Art. 34. O Conselho reunir-se-á nas dependências do prédio do Centro Administrativo da Prefeitura Municipal, Sala do FPSM.



I - se ordinárias, mensalmente, na primeira sexta-feira da segunda quinzena de cada mês, as sete hora e trinta minutos, observando-se no que couber o estabelecido no art. 2º e art. 3º deste Regimento.


II - se extraordinárias, a qualquer tempo, mediante convocação especial para dia, horário e fim indicados, observando-se, no que for aplicável, o disposto neste Regimento sobre a convocação de reuniões extraordinárias do Conselho Deliberativo.


Art. 35. As reuniões do Conselho serão iniciadas com a presença de, no mínimo, três membros de sua composição.



§ 1º A pauta das reuniões, salvo em caso de urgência, será disponibilizada em meio digital, com antecedência mínima de dois dias úteis.



§ 2º É facultada a utilização de sistema virtual de participação em reunião, desde que observada o disposto no art. 17 deste regulamento.



§ 3º A suspensão de reunião do Conselho somente será permitida quando sua continuação ocorrer em data e hora previamente estabelecidas.


Art. 36. As reuniões serão públicas, salvo se excepcionalmente o Conselho deliberar por modo diverso.


Art. 37. Os trabalhos do Conselho iniciar-se-ão, salvo deliberação em contrário, pela leitura e discussão da ata da reunião anterior que, se aprovada, será assinada pelo Presidente e demais membros.


Art. 38. É facultado a qualquer pessoa assistir às reuniões do Conselho, exceto discutir o assunto em debate, podendo enviar-lhe, por escrito, informações ou esclarecimentos.


Art. 39. O estudo de qualquer matéria poderá ser feito em reunião conjunta com o Conselho Fiscal, Comitê de Investimentos ou ainda o Gestor de Recursos, por iniciativa de qualquer parte, aceita pelas demais, sob a direção de quem deu causa.



Parágrafo único. Nas reuniões conjuntas observar-se-ão as seguintes normas:



I - cada Conselho e o Comitê deverá contar com a presença da maioria absoluta de seus membros;



II - o estudo da matéria será em conjunto, mas a votação far-se-á separadamente;



III - cada Conselho e o Comitê poderá ter o seu relator se não preferir relator único;



IV - o parecer dos Conselhos e Comitê poderá ser em conjunto, desde que consigne a manifestação de cada um deles, ou em separado, se essa for a orientação preferida, mencionando, em qualquer caso, os votos vencidos, os em separado, os pelas conclusões e os com restrições.


Art. 40. Ao Secretário do Conselho Deliberativo compete:


I - redigir as atas;



II - organizar a pauta do dia e do protocolo dos trabalhos com o seu andamento;



III - manter atualizados os registros necessários ao controle de frequência dos Conselheiros às reuniões;


IV - promover as publicações no site do RPPS.


Art. 41. Das reuniões lavrar-se-ão atas em folhas avulsas rubricadas pelo  Presidente e demais presentes.



§ 1º Das atas constarão:



I - o dia, a hora e o local da reunião;



II - os nomes dos membros presentes e os dos ausentes com causa justificada ou sem ela;



 III - a distribuição das matérias por assuntos conforme a pauta;



IV - as conclusões dos pareceres lidos;



V - referências sucintas aos debates;



VI - os pedidos de vista, diligências e outras providências, salvo quando não se   considere conveniente a divulgação da matéria.



§ 2º As atas serão publicadas no Site do RPPS, dentro dos quinze dias úteis que se seguirem à reunião após a sua aprovação, podendo, em casos excepcionais, a juízo do Presidente, ser essa publicação adiada por igual prazo.



§ 3º Não serão realizadas reuniões secretas.
CAPÍTULO V
DOS RELATÓRIOS E PARECERES



Art. 42. As matérias que, em cada reunião, devam ser objeto de estudo, constarão de pauta previamente organizada, sendo relatadas na ordem em que nela figurarem, salvo preferência    concedida para qualquer delas.


Art. 43. O relatório deverá ser oferecido por escrito.


Art. 44. Lido o relatório, desde que a maioria se manifeste de acordo com o relatado, passará ele a constituir parecer.


Art. 45. Todo parecer deve ser conclusivo em relação à matéria a que se referir, podendo a  conclusão ser:



I - pela aprovação, total ou parcial;



II - pela rejeição;



III - pelo arquivamento.


Art. 46. Quando a comissão a que se refere o art. 20, b, proceder a inquérito, tomar depoimentos e informações, ou praticar outras diligências semelhantes, poderá solicitar, das autoridades legislativas, judiciárias ou administrativas, quaisquer documentos ou informações e permitir às pessoas diretamente interessadas a defesa dos seus direitos, por escrito ou oralmente.

CAPÍTULO VI

DA REUNIÃO PÚBLICA

SEÇÃO I

Da Abertura e Duração


Art. 47. A reunião terá início, as sete hora e trinta minutos, pelo horário de Brasília, presentes no recinto pelo menos três membros da composição do Conselho e terá a duração máxima de uma hora e trinta minutos, salvo prorrogação.



§ 1º Ao declarar aberta a sessão, o Presidente proferirá as seguintes palavras: “Declaro iniciado nossos trabalhos”.



§ 2º O Presidente poderá adiar por até quinze minutos a abertura da reunião quando presentes menos do número mínimo exigido, e se, ao fim desse prazo, permanecer a inexistência de número, a sessão será encerrada.

SEÇÃO II
Do Término do Tempo e da Prorrogação da Reunião


Art. 48. Esgotado o tempo da reunião ou ultimada a Pauta do Dia, o Presidente a encerrará.


Art. 49. A prorrogação da reunião poderá ser concedida pelo Conselho, em votação  simbólica, antes do término do tempo regimental:

CAPÍTULO VII
DAS ATAS E DOS ANAIS DAS REUNIÕES

SEÇÃO I

Das Atas


Art. 50. Será elaborada ata circunstanciada de cada reunião, contendo, entre outros, os incidentes, debates, declarações da Presidência, listas de presença e chamada, texto das matérias lidas ou votadas e os discursos, a qual constará, do Site do RPPS, sempre que houver matéria para publicação.

TÍTULO IV

DA ALTERAÇÃO OU REFORMA DO REGIMENTO INTERNO


Art. 51. O Regimento Interno poderá ser modificado ou reformado por iniciativa de qualquer Conselheiro ou do Presidente ou de comissão temporária para esse fim criada, em virtude de deliberação do Conselho, e da qual deverá fazer parte um membro da Diretoria.



§ 1º Em qualquer caso, o pedido de modificação, independente de quem o houver elaborado, ficará à disposição junto a Presidência para exame e/ou emendas.


§ 2º Os pareceres dos conselheiros serão emitidos no prazo de quinze dias úteis, quando for de simples modificação, e no de trinta dias úteis, quando se tratar de reforma.


§ 3º A redação final do projeto de reforma do Regimento Interno compete a quem o houver elaborado e o de autoria individual do Presidente, à Diretoria do Conselho.



Art. 52. A Presidência fará, ao fim de cada mandato, consolidação das modificações feitas no Regimento.


Parágrafo único. Na consolidação, a Presidência poderá fazer as correções de redação que se tornarem necessárias.

TÍTULO V
DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS
Capítulo Único


Art. 53. O Conselho Deliberativo remeterá o texto deste regulamento ao Prefeito Municipal, aos Secretários Municipais e à Câmara Municipal de Vereadores, com a indicação da sua publicação no Quadro de Avisos e Publicações Legais da Prefeitura Municipal.



São Valério do Sul, RS, aos 24 dias do mês de novembro de 2023.

Deise Fernanda Costella,

Presidente.
Conselheiros Titulares: 




Conselheiros Suplentes:
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